
UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTUDANTIS, AÇÕES 

AFIRMATIVAS E DIVERSIDADES - SAE 

ANEXO 11 – CARTA RECURSO 
 

Programa de Auxílio Financeiro aos Estudantes em Situação de Vulnerabilidade Socioeconômica – Programa 

PERMANÊNCIA ESTUDANTIL – PROPE 
EDITAL 02/2025 – PROPE 

 

REQUERIMENTO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
– Resultado Parcial – 

 
À Secretária de Assuntos Estudantis, Ações Afirmativas e Diversidade – SAE/ UDESC 

 

Nome do acadêmico(a): João Paulo Hantschel 
 
E-mail:  jhantschel2005@hotmail.com                          Telefone:(47)99603-7565 

 

CPF:  113.948.439-76 

 

Curso: Engenharia de Produção - Habilitação Mecânica 
 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS E FUNDAMENTAÇÃO: 

Eu, João Paulo Hantschel, estudante do curso de Engenharia de Produção, venho, respeitosamente, solicitar a 

reconsideração do indeferimento do meu pedido do PROPE, conforme o edital vigente. 

O indeferimento ocorreu em razão da ausência do Anexo 09 – Declaração de Não Recebimento de Pensão 

Alimentícia ou por Morte, documento que deixei de anexar por engano no momento da inscrição. 
 Ressalto que atendo integralmente aos critérios socioeconômicos estabelecidos no edital e que a ausência do 

anexo foi apenas um erro material, não refletindo a realidade da minha situação financeira. Junto a este recurso, 

encaminho devidamente preenchido e assinado o referido anexo, no qual declaro não receber pensão alimentícia. 

Solicito que seja considerado este recurso, uma vez que o equívoco não compromete a veracidade das informações 

prestadas nem altera o enquadramento socioeconômico que justifica a solicitação do benefício. Dessa forma, peço 

deferimento deste recurso e reconsideração do resultado, para que meu pedido de auxílio possa ser avaliado com 

base na documentação agora completa. 

 

 
 

 
 
 

 
 
 

 

Data: _10_/_10__/_2025__ 
 

 

_______________________________________ 

Assinatura da(o) Declarante 
 
Declaro ainda ciente da Lei N° 2.848 de 1940 (Código Penal) em seu Artigo 301, Parágrafo 1º: “Falsificar, no todo ou em parte,  

atestado ou certidão, ou alterar o teor de certidão ou de atestado verdadeiro, para prova de fato ou circunstância que habilite 
alguém a obter cargo público, isenção de ônus ou de serviço de caráter público, ou qualquer outra vantagem: Pena - detenção, 
de três meses a dois anos”. 




